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FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS

A/c FIRJAN – Representação Regional Serrana

Rua Dom Pedro I, 579

CEP 25610-020 (Centro) Petrópolis RJ

e-mail: rr.petropolis@firjan.org.br

Tel.: (24) 2237 31 36 – fax: (24) 2237 86 35
Petrópolis, 20 de janeiro de 2.012
Ilmos. Senhores

Secretário Charles Rossi (Sec. de Governo)

Secretário Henrique Ahrends (Secretário de Planejamento e Urbanismo)

Comitê de Coordenação das Leis de Planejamento de Petrópolis

ComCidade – Conselho Municipal de Cidade de Petrópolis

Prefeitura Municipal de Petrópolis

Em Mãos


Senhores Secretários e prezados Companheiros, 


A Frente Pró-Petrópolis apressa-se em vir à presença de Vossas Senhorias informar uma linha de trabalho que o seu plenário adotou  na sua  reunião de 17 de janeiro de 2.012.


O ponto de partida foi a sequência das atas das reuniões do Comitê Coordenador das Leis de Planejamento de Petrópolis, cujas reflexões sobre o Ente “Julio Frederico Koeler” não aparecem marcadas pela consistência. Acreditamos que a sua releitura será tão proveitosa aqui quanto no quadro da FPP, e abaixo transcrevemos as passagens que mais têm a ver com nosso tema: 
 I - 09.11.11

“(...) Charles falou de sua ida à Câmara e disse estar esperando a aprovação do Projeto da Coordenadoria Constitucional para hoje, ainda. Caso venha a ser aprovado, como é provável, deveremos começar a trabalhar sem perda de tempo, embora não estejamos preocupados com prazo final dos trabalhos, o que costuma muito mais gerar problemas do que simplificá-los. Charles propôs a criação de um grupo para refletir sobre COMO se daria o encaminhamento dessa participação, quais os temas básicos, métodos, participantes. Ao final de uma troca de idéias, todos acordaram que o ideal seria Sílvia entrar em contato com Claudio Mohammad (Presidente da CDL e Coordenador da FDE), pedindo que se fizesse presente ou mandasse um Representante da FDE à próxima reunião do CC-LPP, quarta feira, 16, 17:00hs na SEG. Como Jonny e Josília também fazem parte da cúpula da FDE, esta estaria representada por três membros e, sem novas obrigações que demandam tempo já tão escasso, as entidades estariam presentes para refletirem juntas com a PMP e a CMP sobre o tema proposto (JFK). Foi enfatizada a particular importância do olhar jurídico sobre os melhores modelos de organização da instituição, após termos definidos os pontos principais. Charles recomendou que os presentes se inteirassem um pouco mais da fórmula do SEHAC, que poderia merecer uma reflexão mais profunda”. 

II - 16.11.11

“(...) A seguir, falou-se do Julio Frederico Koeler. Agnaldo Goivinho recupera-se bem do transplante de um rim, o que a todos alegrou. Segundo informações, a ausência de Goivinho - ora no quarto de Hospital, já tendo deixado a UTI - irá estender-se por cerca de dois a três meses. Nessas circunstâncias, e ainda mais agora que a Câmara determinou prazo de 6 meses para que um projeto de Julio Frederico Koeler seja  definido * e apresentado à Câmara, torna-se necessário dar início às reflexões. Jonny Klemperer remeteu a todos os membros do CC-LPP um estudo efetuado para o Tecnopolo, contendo os diversos modelos societários/institucionais que podem ser adotados, cada qual com as suas particularidades, vantagens e limitações, e que segue anexado à presente ata. Jonny também referiu-se à tese sobre os Serviços Sociais Autônomos, dos quais além da SEHAC temos um exemplo interessante no Paranacidade, até aqui não citado. A tese em pauta segue, também, anexada à presente, sempre no propósito de fornecer elementos de raciocínio aos membros do CC. Ao final da troca de idéias, considerou-se interessante sugerir à UCP (via nossa Companheira Josília) que fosse realizado um evento pela Faculdade de Direito da UCP onde seriam apresentados todos os modelos organizacionais que poderiam ser opções válidas, de modo a abrir o debate de modo amplo, sem nenhum direcionamento prévio, de forma acadêmica. Alvarães, do ComCidade mas representante da OAB junto à FPP, encarregou-se de conversar com Josília sobre a viabilidade desse evento que poderia ter lugar na sexta feira 25., visto que o final do ano se aproxima e sabemos que, após do dia 15 de dezembro, a comunidade anseia por uma quinzena reservada à atividades de cunho familiar. Não se poderia esquecer o convite aos Vereadores, Secretários e ocupantes de CCs e FGs mais relevantes, membros do FDE e da FPP, estudiosos, advogados e estudantes, além da imprensa e dos interessados. Sílvia informou ter conversado com Claudio Mohammad / CDL, que mostrou-se muito interessado pelo convite de integrar o CC-LPP nas reflexões sobre o JFK através de um representante, que pensou já poder designar para esta reunião, o que acabou, visivelmente, não sendo possível”.
* : o prazo começou a correr em meados de novembro, já tendo decorrido um terço do mesmo.
III - 31.11.11

“ (...) No que se refere ao evento que desejamos fazer sobre as possíveis formatações entre as quais poderia optar o Julio Frederico Koeler,  Jonny informa que o Dr. Neiva, Assessor Jurídico do LNCC respondeu que recomendava estudarmos o modelo de Associação, como a do Parque Tecnológico de São José do Vale do Rio Preto, ou de uma Sociedade de Propósito Específico, como é a Águas do Imperador.  Charles entrou em contato com Márcio Salles, da Águas do Imperador, que falou com o advogado Dr. Celso Martins, ex-Procurador Geral de Niterói, o qual aceitou vir a Petrópolis falar sobre o tema. Ficou então acertado que na sexta feira dia 09.12, das 10 às 14 horas (horário que leva em conta a subida  e descida de convidados do Rio a Petrópolis) o CC-LPP organizará um evento no auditório do CDL (Sílvia confirmará, tendo a FIRJAN por alternativa), convidando FPP, FDE, Câmara Municipal, Secretários de áreas afins da PMP, MPE se aceitar participar, um universo de cerca de 100 lideranças, que nos permite esperar uma presença efetiva de 40 a 50 pessoas qualificadas, para ouvirem: o Dr. Celso Martins, o Assessor Jurídico da FIRJAN do Rio (a ser indicado), o Professor Jorge Natal, da COPPE e da FASE, talvez um especialista que o Dr. Henri Grazzinolli ou o Dr. Pimentel possam indicar. Tentamos contato com a Procuradora do PR, Dra. Leila Cuéllar, que estudou o caso do PARANACIDADE a fundo, mas ainda é muito cedo para saber se poderia vir nos falar sobre Serviço Social Autônomo e sua aplicabilidade no caso”.

IV - 09.12.11

“ (...) Deu a palavra à Srª Chefe de Gabinete, Drª Sheila Guimarães de Souza, que saudou os presentes e disse que se iniciava hoje a concepção do que será o JFK. Vamos começar a refletir sobre o modelo; o Governo não quer oferecer um modelo pronto, quer que nasça dessa reflexão em comum, mas propõe alguns parâmetros: a) precisa ser ágil, fugir da estrutura pesada; b) não deve oferecer cargos sem prévia seleção transparente; c) deve poder interagir com outras co-irmãs; d) precisa contar com controle social, refletir a ansiedade popular e não o pensamento de um Governo; e) deve fazer cessar o desaparecimento  de estudos e mapas contratados com recursos públicos. Num segundo momento, após definirmos o modelo, detalharemos as funções de modo a não haver superposição com a SPU e sim potencialização”.

V - 14.12.11

“ (...)Philippe confirma que remeteu uma nota sobre as últimas reflexões a respeito a todos os membros do CC-LPP, e sugerindo que considerássemos a hipótese de uma fundação pública (de direito privado ou público, questão a ver). Não se trata de uma pretensiosa indicação de rumo por quem não possui capacitação para tal, mas de uma possibilidade real, materializada, com proposta de estatuto, a ser submetida ao crivo mais severo. Os próprios argumentos a favor e contra desenharão o perfil da entidade que queremos. Pois já se passou um mês do prazo de seis que foi concedido pela Lei para que o Executivo apresentasse o projeto da JFK pronto e acabado. Fica acertado que os Secretários da SEG e SDU tentarão trazer, na 2ª parte de nossa reunião de 21/12/11, os Secretários da PRG e SCI (Henri Grazinolli e Antonio Carlos Pimentel) a quem Sílvia passaria esta ata e o texto de Philippe, para debatermos a questão, logo após falarmos do TR do PD e do PSMU”.
VI – 21.12.11

“ (...)Como esta semana fora especialmente conturbada, que o Secretário Charles estava de viagem marcada, que o Procurador Grazinolli estava adoentado, concluiu-se que seria realmente importante que ocorresse um diálogo do CC-LPP com os Drs. Grazinolli e Antonio Carlos Pimentel, sobre a hipótese do JFK adotar o modelo de Fundação ou, não sendo este conveniente, outro qualquer. Essa troca de idéias gerais e essa informação técnica essencial terão lugar ANTES do 2º debate público a ser promovido pelo ComCidade, desta feita e a convite do Pres. Paulo Igor, nos locais da Câmara. Ficou então marcada a presença dos Drs. Grazinolli e Pimentel na quarta feira, dia 04 de janeiro, 17:00hs, ao ensejo da reunião do CC-LPP. Sílvia ficou encarregada de repassar a sugestão de Fundação apresentada por Philippe Guédon à PRG e à SCI., para permitir melhor visão sobre a possibilidade ora considerada. O nosso objetivo é não perdermos tempo com hipóteses que sejam inviáveis por alguma razão específica. Ao final da reunião, Charles Rossi desenhou o cronograma do Projeto de JFK. A Lei foi publicada no DO nº 3863 de 19.12.11. Até  31.01, precisamos definir o modelo e, se possível, alguns pontos-chave do seu futuro estatuto. Em fevereiro e parte de março 2.012, precisamos definir todos os parâmetros técnicos de nosso novo sistema municipal de planejamento (papel do SPU e papel do JFK; papel de outras Secretarias envolvidas, como SCT e SEF; como interagem, dirimem as dificuldades surgidas, potencializam as suas possibilidades; como fica o Banco de dados na nova concepção; como se insere o Sistema Orçamentário (PPA, LDO, LOA) no sistema de planejamento municipal; etc...). Em abril, devemos poder confiar aos Juristas a tarefa de transformar todas as idéias trabalhadas em Projeto de Lei de criação do JFK E em final de abril (guardando 19 dias de maio como reserva de segurança) devemos estar em condições de remeter o Projeto, devidamente acolhido pelo Sr. Prefeito, à Câmara. Note-se que as diversas etapas deverão ser objeto de ampla divulgação popular, seja através de debates (o primeiro foi o do CDL em 09 de dezembro), de reuniões do CC-LPP e de reuniões do ComCidade, de divulgação através da FPP e das mídias petropolitanas). Tanto no que se refere ao PDP, como no JFK, Charles insiste na importância da abertura, da transparência. Não se trata de projetos de Governo, ou de uma entidade, mas de um amplo debate público que nos levará a um pacto social, maior e mais permanente do que uma iniciativa de um Governo ou de um segmento da Sociedade. Nesse sentido, Charles pede a colaboração de todos. A próxima reunião  ficou agendada, como visto acima, para 04.01.2012, neste horário e local, com a presença dos Drs. Grazinolli e Pimentel, já conhecedores de nossos trabalhos até aqui e da proposta de Fundação pública, mero ponto de partida para reflexões objetivas”.

VII - 04.01.12

“(...)Charles Rossi abriu os trabalhos informando que não lhe parecera conveniente seguir a pauta prevista, pois estava alinhavando uma reunião reservada na Câmara dos Vereadores, Sala das Comissões, com o Presidente Paulo Igor, sobre o tema do JFK e preferia chegar ao encontro sem nenhuma idéia pré-concebida, para que ficasse patente que o Poder Executivo não desejava impor qualquer modelo à Sociedade e, em especial, à Câmara. Assim, os Drs. Grazzinolli e Pimentel não estariam presentes esta noite. Embora manifestamente tal orientação não correspondesse ao pensamento de todos os membros do CC-LPP, até por não atender à reflexão coletiva anterior, o ambiente de entrosamento reinante no CC prevaleceu, e a forma de encaminhamento do tema foi alterada para adequar-se às providências já adotadas pelo Secretário Charles”.
VIII – 10.01.12
“(...) A seguir, foi concedida a palavra ao Dr. Henri Grazinolli, que teceu, por mais de 30 minutos, considerações diversas, sobre o possível modelo jurídico que possa se adequar ao ente JFK. Assim é que ao analisar a questão, e antes propriamente de traduzir o seu pensamento, no sentido de opinar por um órgão social autônomo (OSC), nos moldes da SEHAC, acabou por deixar claro quanto às inúmeras vantagens na escolha do órgão sob o regime jurídico em questão. De início o Procurador destacou três pontos importantes para a escolha que procedeu, quais sejam, definição do objeto; a forma de ingresso de recursos públicos no órgão e a forma de controle desses recursos, fatores que julga primordiais no tocante a tal modelo e ao sucesso do mesmo. Fez o Procurador Henri, a titulo de mero esclarecimento, alusões ao Ministério Público que não tem entendido, a seu ver, quanto à situação e atuação jurídica no âmbito do SEHAC, até porque há procedimento judicial intentado contra o município, pelo MP, em razão da criação de tal órgão, contestando o referido MP quanto a procedimentos com os quais não concorda mas, que, no entendimento da PRG, não procedem. Falou e deixou o Procurador bastante claro acerca dos contratos de gestão, assunto este relacionado aos recursos orçamentários, a criação do ente através de lei, a fiscalização de tais recursos, etc. Salientou o Dr. Henri apenas a titulo, também, de esclarecimento, que o MP precisa entender que as organizações privadas, com regimentos e normas bem definidos, poderão vir a colaborar com o poder público de modo fundamental, até porque, ensino, assistência social, pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnológico, são matérias e temas que integram, de forma irrefutável, os objetivos sociais de citados serviços sociais autônomos. Esclareceu, ainda, que o poder público não poderá ficar alheio aos recursos repassados, e que os contratos de gestão, certamente, serão objeto de fiscalização por quem de direito”.

Entendeu a FPP na manhã de 17 de janeiro, que seria impossível definir o modelo do “Ente” JFK nos quatorze dias que nos restam até o final do mês. Pois ainda não foi dado ao CC-LPP conversar com os Drs. Henri Grazinolli e Antonio Carlos Pimentel no âmbito do Comitê, nem estudamos o quadro apresentado por Jonny Jkemperer, nem ouvimos a apresentação e os comentários de Carlos Alvarães, como tampouco realizamos o Seminário na UCP, nem procedemos à crítica da proposta de Fundação. Satisfeitos estes numerosos pontos e, possivelmente, escolhidos como preferenciais dois ou três modelos – ou mesmo um só – ainda deveríamos submetê-lo ao referendo popular, antes de detalhar as demais questões já elencadas no CC-LPP e tão bem lembradas pela Dra. Sheila Guimarães. 


Preocupados com o transcorrer do tempo (no dia 31.01, já só nos restarão três meses e dezenove dias), deliberaram os membros da FPP solicitar à Universidade Católica de Petrópolis e à Ordem dos Advogados do Brasil, ambos integrantes da Frente, o estudo do detalhamento do formato de um urgente Colóquio sobre os diversos modelos possíveis, realizado por sugestão da FPP e permitindo que as argumentações e as conclusões pudessem ser levadas ao conhecimento público via portais, imprensa, redes sociais, talvez audiência pública, antes de nos aprofundarmos na elaboração do Projeto de lei.

É nossa convicção, Senhores Secretários, que a FPP está contribuindo de modo decisivo na busca pela melhor solução, ao cumprir esta etapa fundamental sobre a qual já se estabeleceu o consenso, como visto acima. E estamos atendendo aos parâmetros reiterados pelo Governo no sentido da máxima transparência e da iniciativa da Comunidade.
Tão logo possível, a FPP informará sobre o Colóquio cuja concepção e  realização está pleiteando à Universidade Católica de Petrópolis e à Ordem dos Advogados do Brasil (Sub-Seção Petrópolis). Ao cumprir essa fase de estudos, que a Sociedade Civil de Petrópolis precisa conhecer para poder opinar de modo bem embasado, certamente tornamos exeqüível o prazo que a Lei de 18.12.11 determinou.
O fraterno relacionamento que a Sociedade mantém com as suas Autoridades municipais nos impunha a redação da presente correspondência desde logo. Voltaremos ao tema oportunamente e quantas vezes os fatos sucedidos o recomendarem.

Queiram Vossas Senhorias aceitar os nossos mais cordiais cumprimentos.







Philippe Guédon







      Pela FPP
